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RETOMANDO O DEBATE SOBRE O TRABALHO VOLANTE NA AGRICULTURA PAULISTA DOS ANOS 1980

Resumo: No início dos anos 1980 a sociedade se deu conta da existência de milhares de trabalhadores 
rurais volantes ou boias-frias, empregados em condições precárias nos canaviais do Estado de São Paulo, 
o mais rico do Brasil. Chamaram a atenção as amplas greves e revoltas ocorridas em 1984, aparentemente 
sem organização prévia e lideranças defi nidas, assumindo caráter de explosão social. Estudos e atividades 
acadêmicas vinham tratando do tema trabalho temporário na agricultura brasileira desde os anos 1960, 
mais fortemente entre 1973 e 1983. Atualmente, esse tema recebe pouco destaque entre pesquisadores. O 
objetivo do artigo é recuperar o debate acadêmico ocorrido entre 1970 e 1980 no Brasil, discutindo espe-
cialmente as causas do surgimento dos volantes e algumas de suas características, em particular as relativas 
à eventualidade ou sazonalidade de sua ocupação.
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Abstract: In the early 1980s Brazilian society became aware of the existence of thousands of rural tempo-
rary workers, employed in precarious conditions in sugarcane plantations in São Paulo state, the richest of 
Brazil. What drew attention were the large strikes and riots occurred in 1984, apparently without defi ned 
organization and leadership, assuming character of social explosion. Studies and academic activities had 
been working on the issue of temporary work in Brazilian agriculture since the 1960s, more strongly be-
tween 1973 and 1983. Currently, this issue receives little attention among researchers. The paper aims to 
regain academic debate occurred between 1970 and 1980 in Brazil, discussing especially the causes of the 
rise of the temporary workers and some of its characteristics, in particular those relating to the incidental 
or seasonal nature of their occupation.
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Eis que, no início dos anos 1980, a sociedade 
brasileira se deu conta da dura realidade de milhares 
de trabalhadores rurais, os chamados boias-frias ou 
volantes, em uma das mais prósperas regiões agríco-
las brasileiras, a de Ribeirão Preto (SP), então mar-
cada, entre outras atividades, por extensos canaviais 
e laranjais. Esses trabalhadores eram vistos, até certo 
ponto de forma simplifi cadora, como despossuídos 
da propriedade e da posse da terra, de direitos traba-
lhistas básicos, de condições mínimas de vida e, até 
mesmo, de trabalhos sistemáticos e continuados, não 
sendo possível, sequer, defi nir quem era seu patrão 
por um período de tempo superior a alguns meses.

A ampla visibilidade social dos volantes de-
correu de movimentos grevistas e revoltas sociais 
ocorridas no início da safra de cana-de-açúcar, em 
maio 1984, que, a partir da pequena cidade de Gua-
riba (SP), à época com menos de 30.000 habitantes 
(IBGE, 2015) e a menos de 50 km da cidade de Ribei-
rão Preto (SP), se estendeu para muitos outros muni-
cípios canavieiros paulistas. Concomitantemente, ob-
servaram-se movimentos reivindicatórios e grevistas 
na região com predominância de plantações de laran-
ja e outros citros, destacando-se, nesse caso, o ocorri-
do na cidade de Bebedouro (SP), também próxima a 
Ribeirão Preto (BACCARIN, 1985).

Como uma das causas imediatas da chamada 
Revolta de Guariba foi apontada a mudança ocorrida 
em 1983, e que deveria ter continuidade em 1984, no 
sistema de corte manual de cana-de-açúcar, de cinco 
para sete ruas ou linhas. Embora trouxesse vantagens, 
em termos de produtividade agrícola e industrial, para 
os empresários rurais, o novo sistema aumentava a 
largura do eito de trabalho de seis para nove metros 
(supondo-se um espaçamento entre linhas de 1,5m), 
exigindo esforços adicionais para se depositar a cana 
cortada na rua central e difi cultando a manutenção 
dos ganhos salariais obtidos nas cinco ruas (BACCA-
RIN, 1984).

Contudo, havia questões de ordem mais ge-
ral que implicavam condições de vida precárias dos 
trabalhadores rurais. A economia brasileira, no início 
dos anos 1980, mostrava-se praticamente estagnada, o 
desemprego crescia e a infl ação tendia a atingir 200% 
ao ano. Para muito dos volantes, agregava-se a insta-
bilidade e a diminuição sazonal de oportunidades de 
emprego, mais pronunciada no período de entressafra 
da cana e da laranja, entre outubro/novembro de um 
ano e abril/maio do ano seguinte, comprometendo sua 
renda familiar. 

Ao se iniciar a safra de 1984, esse conjunto 
de situações desencadeou a Revolta de Guariba, não 
precedida, ao que tudo indica, de uma organização 
prévia por parte de instituições formais ligadas aos 
volantes, especialmente sindicatos de trabalhadores 
rurais. Graziano da Silva (1997) afi rma que alguns 
sindicatos da FETAESP (Federação dos Trabalhado-
res Rurais do Estado de São Paulo) vinham, desde 
1983, formulando uma pauta específi ca para os ca-
navieiros, incorporando questões como a forma de 
pagamento da cana cortada (por peso ou metro) e a 
eliminação das sete ruas. Contudo, o acontecido em 
Guariba, como salienta o autor, não teve relação com 
essa preparação sindical.

O descontentamento com as condições de 
vida se expressou em saque de um supermercado e na 
depredação das instalações da SABESP (Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo) de 
Guariba, cujas tarifas de água e esgoto se mostravam 
superiores à capacidade de pagamento dos volantes. 
Ao mesmo tempo, os trabalhadores se mobilizaram e 
em poucos dias todos os caminhões de turma foram 
impedidos de deixar a cidade para o trabalho no cor-
te de cana-de-açúcar. Também rapidamente, outros 
municípios aderiram ao movimento, o que, de forma 
inédita, obrigou os patrões, com a intermediação do 
Governo do Estado de São Paulo, a aceitarem uma 
negociação de âmbito estadual e específi ca para as 
condições dos canavieiros. A sete ruas foi abolida, 
ocorreram ganhos salariais e melhoria em algumas 
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condições de trabalho, embora uma importante rei-
vindicação dos trabalhadores, a substituição do paga-
mento por tonelada pelo por metro de cana cortada, 
não tivesse sido aceita pelos patrões.

Além da intermediação da negociação, na 
ação pública destacou-se a forte violência policial 
empregada na repressão das manifestações populares 
e trabalhistas, com registro de muitos feridos e a mor-
te de um morador de Guariba. As imagens do movi-
mento, com os milhares de pessoas envolvidas, com 
cenas de brutalidade policial, em um momento em 
que o movimento de redemocratização do Brasil es-
tava se fortalecendo, ganharam projeção na imprensa 
nacional e mesmo internacional, trazendo à tona uma 
situação social que, até então, além de seus próprios 
personagens, parecia ser objeto de preocupação de 
apenas um número pequeno de sindicalistas, de mi-
litantes sociais e de acadêmicos dedicados à questão 
agrária.

Na verdade, desde a década de 1960 vinham 
se difundindo, no meio acadêmico, estudos tratando 
da problemática do trabalho volante na agricultura, o 
que ganhou força entre 1975 e 1990. Nesse esforço, 
merece ser destacada a realização de seis Reuniões 
Nacionais sobre Mão-de-obra Volante na Agricultura, 
entre 1975 e 1980, sob a coordenação de integrantes 
do Departamento de Economia Rural da Faculdade 
de Ciências Agronômicas do campus de Botucatu – 
UNESP (DEPARTAMENTO DE ECONOMIA RU-
RAL FCA/UNESP, 1982). Alguns artigos e livros 
ganharam projeção, destacando-se análises feitas por 
Ângela Kageyama, José Graziano da Silva, José de 
Souza Martins, Maria Conceição D’Incao, Otávio 
Ianni e Vinícius Caldeira Brant, entre outros. Não 
exclusivamente, mas com predominância, o universo 
empírico considerado foi a estrutura social da agricul-
tura paulista.

Uma das preocupações era discutir as causas 
da formação de um grande contingente de trabalhado-
res, que passaram a habitar o setor urbano, mas que, 

na maior parte do tempo, continuavam dedicados às 
atividades agropecuárias. Questões mais gerais, de 
formação da estrutura agrária brasileira e das trans-
formações capitalistas, foram consideradas, assim 
como temas mais específi cos, como as características 
das mudanças tecnológicas em importantes lavouras 
do País e a implantação do Estatuto do Trabalhador 
Rural em 1963.

Entre as características dos volantes, mereceu 
discussão mais extensa a sazonalidade de sua ocupa-
ção ao longo do ano, associada às fl utuações da de-
manda de força de trabalho agropecuária, levando 
alguns a adjetivarem seu trabalho como eventual. Um 
desdobramento de tal situação relacionava-se com a 
determinação do vínculo empregatício e o reconhe-
cimento ou não dos direitos trabalhistas aos volantes. 
Era debatido se, com o passar do tempo, aumentaria 
ou não a precariedade e a instabilidade dos vínculos 
empregatícios dos boias-frias ou, de outra forma, se 
sua condição era transitória ou permanente. Nesse 
caso, a tendência seria a de crescer o contingente po-
pulacional com grande mobilidade entre as diversas 
atividades rurais e, mesmo, urbanas de curta duração, 
enquanto que, se transitória, o mercado de trabalho 
agropecuário desenvolveria, ao longo dos anos, vín-
culos mais regulares e duradouros. Nesse ponto, não 
se deve perder de vista uma questão de fundo, qual 
seja, para sua acumulação, o capital precisa que haja 
a mínima garantia de reprodução da força de trabalho 
e, sob o ponto de vista administrativo, muitas vezes, 
se exige maior organização e regularidade na arregi-
mentação do trabalhador.

O objetivo do artigo é recuperar o debate 
acadêmico ocorrido nas décadas de 1970 e 1980 no 
Brasil, discutindo e, por vezes, reinterpretando, es-
pecialmente as causas do surgimento dos volantes na 
agricultura paulista e algumas de suas características, 
em particular as relativas à eventualidade ou sazona-
lidade de sua ocupação. Na segunda seção, o tema 
abordado é a formação da categoria volante. Na ter-
ceira, são discutidas suas condições de trabalho pre-
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dominantes no início dos anos 1980. Por fi m, há uma 
seção de considerações fi nais.

Assume-se que a existência de centenas de mi-
lhares de trabalhadores volantes na agricultura paulis-
ta no início dos anos 19801, em sua imensa maioria 
não detentores da propriedade ou da posse da terra, 
tinha, como causa básica, o que Martins (2010) defi -
ne como o cativeiro da terra, ou o controle de grande 
parte das terras agrícolas por um pequeno número de 
proprietários rurais, que desde sempre caracterizou a 
estrutura fundiária brasileira, sob o amparo governa-
mental.

Na gradativa passagem do regime de trabalho 
escravo para o de trabalho livre, a política ofi cial pro-
curou difi cultar, ao máximo, o acesso direto e rela-
tivamente autônomo à terra daqueles que poderiam 
(deveriam, na visão dos latifundiários) ser usados 
como força de trabalho nas grandes propriedades 
agropecuárias. Terras em abundância existiam no 
Brasil, ainda esparsamente povoado, no século XIX, 
mas a ação pública foi direcionada para que, em sua 
maior parte, ela fosse monopolizada por grandes pro-
prietários fundiários.

Isso se evidenciou na aprovação da Lei no. 
601, conhecida como Lei de Terras, em 18 de setem-
bro de 1850, mesmo ano (não por coincidência) em 
que se proibia ofi cialmente o tráfi co negreiro. Sua 
aprovação só ocorreu após intensa discussão parla-
mentar, de 1842 a 1850, e com interregno de vinte e 
oito anos, desde a extinção da Lei de Sesmarias em 
1822. Em seus dispositivos, a Lei de Terras acabou 

por reconhecer o direito à propriedade dos detentores 
dos antigos títulos de sesmarias, bem como dos gran-
des posseiros, que, entre 1822 e 1850, conseguiram 
acesso a imensas áreas de terra (maiores que as das 
sesmarias, diga-se de passagem), bem como limitava 
o estabelecimento de novos proprietários, instituindo 
fortes penas para “[...] aqueles que após o registro das 
terras ocupassem o solo sem pagar por este [...]” (LI-
NHARES; SILVA, 1981, p. 78)2. 

Ianni (1976) especifi ca mais os artigos da Lei 
de Terras que estabeleciam, por exemplo, que as ter-
ras devolutas só poderiam ser adquiridas, única e ex-
clusivamente, pela compra e que o governo tinha o 
monopólio de sua venda, sendo parte da arrecadação 
daí decorrente destinada ao fi nanciamento da vinda 
de colonos para trabalharem em estabelecimentos 
agrícolas. O autor ainda destaca, com base em uma 
citação de Varnhagen feita por Milliet (1946)3, que os 
preços fi xados nas vendas públicas tendiam a superar 
os registrados nas transações de terras particulares.

Na agricultura paulista, a escassez de traba-
lhadores, decorrente da proibição do tráfi co interna-
cional foi resolvida, em parte, com o comércio in-
terno, registrando-se deslocamento de escravos do 
Nordeste, em decadência econômica, para os cafezais 
de São Paulo, em plena expansão. Com a Abolição, 
ganhou ainda maior importância o estímulo ofi cial, 
com recursos do Governo Central e da Província de 
São Paulo, à imigração de europeus, especialmente 
italianos, aportados no Brasil em grande número nas 
décadas fi nais do século XIX e iniciais do século XX. 
Como salienta Martins (2010, p. 117):

[...] esse processo é acompanhado pela 
implantação de uma política de imi-
gração de trabalhadores estrangeiros, 
acentuada, sobretudo, a partir de 1880, 

Roteiro do café
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dirigida principalmente para a região ca-
feeira de São Paulo. Entre 1887 e 1914, 
essa região recebeu 1.779.470 imigran-
tes, dos quais 845.816 eram italianos, 
seguindo-se em importância numérica 
os espanhóis e os portugueses.

A expectativa dos imigrantes era a de se trans-
formarem em proprietários da terra, mas a realidade 
que a maior parte enfrentou foi a de serem alocados 
como empregados nas fazendas de café, sob uma for-
ma de trabalho que fi cou conhecida como colonato. A 
frustração daí derivada, aliás, fez que, mais adiante, o 
governo italiano estabelecesse repreensões diplomá-
ticas ao governo brasileiro e que o número de imi-
grantes diminuísse sensivelmente, com os italianos se 
deslocando com mais intensidade para outros países, 
como Argentina e EUA.

O colonato encontra-se muito bem descrito 
na literatura histórica brasileira e convém levantar 
alguns de seus traços. Pressupunha uma relação de 
sujeição específi ca entre determinado fazendeiro de 
café e determinada família de colono. No caso dos 
imigrantes, tal relação começava a ser estabelecida na 
Hospedaria dos Imigrantes, local de estada provisória 
do imigrante e sua família e onde se dava sua arregi-
mentação pelo cafeicultor. Até receber o pagamento 
em dinheiro após o primeiro ano de trabalho, o colo-
no comprava gêneros de subsistência nos armazéns 
da propriedade rural, assumindo uma dívida que, no 
mais das vezes, se prorrogava pelos anos seguintes. 
Tal fato não impedia, mas difi cultava o rompimento 
de contrato entre o colono e o cafeicultor.

De acordo com o tamanho de sua família, esse 
contrato previa que o colono assumisse o cuidado de 
alguns milhares de pés de café, realizando atividades 
como capina, arruamento, desbravamento e outras, 
sendo remunerado monetariamente por isso. Também 
recebia em dinheiro por serviços eventuais feitos em 
outras áreas da propriedade, em operações no terreiro 
de secagem do café e, especialmente, pela quantidade 

desse produto que a família colhia a cada ano.
Ao mesmo tempo, o colono tinha a permissão 

de cultivar gêneros de subsistência, arroz, feijão, mi-
lho e outros, próximo à sua residência, em áreas não 
ocupadas pelo cafezal ou mesmo no espaço entre as 
linhas dessa lavoura, enquanto o café tivesse peque-
no porte. Aquela permissão se estendia para a criação 
de pequenos animais, como porcos e galinhas, e de 
algumas poucas vacas de leite, mantidas nos pastos 
da propriedade. Outro item importante era a cessão 
de moradia no interior da propriedade para o colono 
e sua família.

Há algumas quantifi cações desse pagamen-
to misto. De acordo com Ettori, Gonzales e Bastos 
(1982), a remuneração do colono no café seria de 
73% em dinheiro e 27% em espécie. Martins (2010) 
estima participação maior dos gêneros de subsistên-
cia, próxima a 40% da remuneração total do colono.

Entende-se que essa remuneração mista não 
descaracterizava a relação entre patrão (capitalista) e 
empregado (proletário), mas estava relacionada com 
o nível de desenvolvimento que, à época, o capitalis-
mo tinha em zonas pioneiras da agricultura paulista. 
Garantido o relativo monopólio da terra, era necessá-
rio suprir as debilidades então evidenciadas no mer-
cado de trabalho e de gêneros de subsistência, que 
são explicitadas nos textos de Ianni (1976) e Brant 
(1977), por exemplo.

Na lavoura cafeeira, a necessidade de força de 
trabalho era muito mais intensa na época da colheita, 
que se estendia entre maio e agosto/setembro. A co-
lheita em si era precedida pelo arruamento do cafezal 
e seguida pela secagem dos grãos ao sol nos terrei-
rões, todas as três atividades necessitando de muitas 
pessoas. Ainda que se pudessem obter braços extras 
fora da propriedade, ao que tudo indica isso não se 
mostrava sufi ciente, dando-se preferência à manuten-
ção dos trabalhadores necessários na colheita (pelo 
menos, em sua imensa maioria) como colonos na fa-
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zenda. Quando as atividades do café se mostravam 
menos exigentes em força de trabalho, em sua entres-
safra, os colonos se dedicavam também a atividades 
em outras lavouras, em grande parte para seu próprio 
sustento.

Esse arranjo diminuía a necessidade de paga-
mento monetário aos trabalhadores, posto que parte 
considerável de sua reprodução era garantida pela 
produção de gêneros de subsistência. A terra, escas-
sa para o colono, era abundante para o cafeicultor 
e, enquanto seu preço se mostrasse baixo e não es-
timulasse seu uso comercial em toda a sua extensão, 
podia ser cedida parcialmente para produção de sub-
sistência. Ao mesmo tempo, tal arranjo assegurava a 
produção local de gêneros de primeira necessidade, 
que poderiam faltar, dada a precariedade dos meios de 
transporte e a baixa integração dos mercados regio-
nais agropecuários, com a evidente exceção do café.

É importante levar em conta também que a 
produção de gêneros alimentícios nas entrelinhas do 
café só podia acontecer posto que o espaçamento entre 
elas era elevado, em relação ao atualmente praticado, 
e suas capinas eram feitas manualmente, no máximo 
com uso de animais de trabalho, mas sem emprego de 
tratores. Graziano da Silva (1981) chega a dizer que, 
enquanto não se constituiu um mercado de trabalho 
urbano-rural, a mecanização dos tratos culturais no 
café foi limitada intencionalmente pelo proprietário, 
pois não se teria o que fazer com a força de trabalho 
disponível no estabelecimento em momentos em que 
não ocorresse a colheita do café.

Pode-se considerar a relação de trabalho do 
colonato, estabelecida entre o grande proprietário (ca-
feicultor, no mais das vezes) e colono, como a predo-
minante na agricultura paulista, especialmente quan-
to à renda agropecuária obtida. Contudo, a estrutura 
social rural era bem mais complexa, existindo, além 
do fazendeiro (na linguagem corrente), sitiantes e 
chacareiros, ou seja, médios e pequenos agricultores, 
detentores autônomos da posse e, em muitos casos, da 

propriedade da terra.
Ainda que não se referindo ao período aqui 

analisado, mas sim ao colonial, Linhares e Silva 
(1981) falam da constituição de pequena produção 
em terras virgens, ao arrepio da lei, mas que não se 
conseguia reprimir, em decorrência da grande dispo-
nibilidade de terras devolutas no Brasil. Isso se deu 
nas franjas da lavoura canavieira no Nordeste brasi-
leiro no período colonial4 e se pode supor que algo 
semelhante tenha ocorrido na expansão da lavoura 
cafeeira pelo interior paulista no Império e décadas 
iniciais da República.

D’Incao (1983), ao se referir à colonização da 
região da Alta Sorocabana, próxima a Presidente Pru-
dente (SP), diferencia a apropriação da terra por fa-
zendeiros, que controlavam vastas áreas usadas para 
exploração agropecuária, daquela realizada por co-
merciantes de terra (às vezes, ligados às companhias 
de estrada de ferro), que loteavam e permitiam o aces-
so à terra, mediante pagamento a prazo, por pequenos 
sitiantes. A partilha de propriedades rurais nas he-
ranças e a compra de parcelas de grandes proprieda-
des loteadas após crises cafeeiras, são outras formas 
descritas na literatura histórica, que possibilitaram o 
acesso à terra por pequenos agricultores.

Nas décadas de desagregação do colonato até 
o momento em que o trabalho volante se revelasse 
como relação de emprego predominante na agricul-
tura paulista, de forma geral, não faltou suprimento 
adequado (sob o ponto de vista dos interesses patro-
nais) de força de trabalho para as atividades agrope-
cuárias do Estado.

Tal fato é muito bem descrito por Lopes 
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(1972), ao mostrar que, ao longo do século XX, os 
imigrantes foram sendo substituídos por migrantes, 
em especial os oriundos do Nordeste. Assim, no quin-
quênio 1901-05, das 205.297 pessoas que chegaram a 
São Paulo de outros lugares, 94,4% eram imigrantes 
e apenas 5,6% migrantes nacionais. Já entre 1956-60, 
os migrantes nacionais representaram 76,5% do total 
de 676.984 novas pessoas vindas para o Estado e re-
gistradas pelo Departamento de Imigração e Coloni-
zação da Secretaria da Agricultura do Estado de São 
Paulo5.

No mais das vezes, os migrantes nordestinos 
deixavam uma situação de “economia natural”, mar-
cada pela produção de subsistência, com baixo nível 
de monetização, para serem empregados em empre-
sas paulistas. Embora crescesse, com o tempo, o di-
recionamento para empresas da indústria de transfor-
mação e de construção civil, Lopes (1972) informa 
que, em sua grande maioria, os novos contingentes 
populacionais se destinavam à agricultura, para o café 
inicialmente e, depois, também para o algodão. O 
apoio público continuava presente no aliciamento de 
migrantes, conforme essa citação: “O aliciamento, a 
concessão de passagens e o encaminhamento dos tra-
balhadores às fazendas, foram, entre outras as formas 
principais do Governo Paulista manifestar seu inte-
resse em atender à fome de braços dos fazendeiros do 
Estado”. (COSTA PINTO, 1952 apud LOPES, 1972, 
p. 59).

A ocupação de regiões pioneiras do território 
paulista estendeu-se até a década de 1930, quando 
terras de regiões mais a oeste acabaram por ser apro-
priadas, entre elas as do Pontal do Paranapanema, no 
Sudoeste de São Paulo. Ainda havia no interior das 
propriedades rurais, especialmente das grandes, re-
servas de terras com vegetação natural a serem ex-

ploradas por atividades agropecuárias. Isso deixou de 
ser possível entre as décadas de 1960 e 1970, quando 
as reservas naturais atingiram, praticamente, a mesma 
participação na área total dos estabelecimentos agro-
pecuários paulistas, próxima a 10%, que a constatada 
atualmente (GONÇALVES; CASTANHO FILHO, 
2006).

A escassez relativa de terras agrícolas acabou 
por refl etir em seus preços, que foram se elevando, 
e no seu uso econômico. Cada vez mais, tornava-se 
menos racional a cessão de áreas para produção de 
subsistência, muitas vezes com técnicas tradicionais 
e baixa produtividade, em comparação às alternativas 
de sua exploração voltada para o mercado, com o uso 
de tecnologias mecânicas e químico-biológicas, ga-
rantindo-se maior produção por área e, em princípio, 
maior capacidade de remunerar o ativo imobiliário 
agropecuário.

Outras transformações foram se processando 
na realidade paulista. O desenvolvimento dos meios 
de transporte, entre os quais o ferroviário, com gran-
de importância inicial, e o rodoviário, que assumiu a 
supremacia após 1960, possibilitou maior integração 
dos mercados e circulação de mercadorias, tornando, 
paulatinamente, dispensável a produção local de gê-
neros agropecuários de primeira necessidade.

É interessante destacar que, após a crise ca-
feeira de 1930, a agricultura paulista entrou em uma 
fase de maior diversifi cação econômica, com cres-
cimento dos mercados do algodão, milho e de pro-
dutos consumidos sem maiores transformações pela 
população, como leite, arroz e feijão. De atividades, 
em grande parte, subsidiárias ao café, esses produtos 
passaram a ser encarados como prioritários para ex-
ploração econômica por inúmeros estabelecimentos 
agropecuários.

A urbanização crescente, com diminuição 
relativa, em um primeiro momento, e absoluta, pos-
teriormente, da população rural, é outra mudança a 



63

CADERNOS CERU V. 26, n. 2, dez. 2015

etomando o debate  sobre o trabalho volante na agricultura paulista dos anos 1980
ser destacada. Cresceram as cidades, não absorvendo, 
total e permanentemente, todos os seus moradores em 
atividades industriais e de serviços. Muitos deles, em 
cidades menores constituindo-se parcela majoritária 
dos seus trabalhadores, continuaram a se dedicar às 
atividades agropecuárias. Gonzales e Bastos (1982), 
com base no Censo Demográfi co, informam que 
26,6% dos trabalhadores agropecuários moravam nas 
cidades paulistas em 1970, porcentagem que, muito 
provavelmente, continuou aumentando nas décadas 
seguintes6.

Um aspecto a ser destacado desse fato é que, 
ainda que se acrescentassem o transporte e o agencia-
mento dos trabalhadores das cidades para a zona rural 
ao custo de produção agropecuário, isso era mais do 
que compensado pela isenção que os empregadores 
agrícolas obtinham quanto à reprodução da força de 
trabalho. Como destaca Saint (1980, p. 506):

Devido ao grande número de desem-
pregados ex-rurais e às periódicas de-
mandas elevadas de mão-de-obra, os 
proprietários rurais acharam economi-
camente mais vantajoso transportar tra-
balhadores diaristas das cidades para os 
estabelecimentos agrícolas, em vez de 
manter uma força de trabalho residente, 
com seus custos em termos de benefí-
cios exigidos pela legislação trabalhista, 
terra para a produção de subsistência e 
pagamentos em espécie de vários tipos 
(por exemplo, lenha, gêneros alimentí-
cios, habitação, etc.).

Além do mais, como morador da cidade, o 
trabalhador rural poderia ser mais facilmente arregi-
mentado, muitas vezes com a intermediação de em-
preiteiros de mão-de-obra (“gatos”, na denominação 
pejorativa), por diferentes agricultores, de acordo 
com suas necessidades sazonais de ocupação. Bem 
como poderia se dedicar, eventualmente, a ativida-
des urbanas com pequenas exigências de qualifi cação 

profi ssional, na construção civil ou em serviços do-
mésticos, por exemplo.

Até para aproveitar parte da citação de Saint, 
convém discutir o papel da legislação trabalhista, em 
específi co a implantação do Estatuto do Trabalhador 
Rural (ETR), em 1963, na formação do trabalhador 
volante. Alguns, como Gonzales e Bastos (1982), par-
tem da ideia de que o trabalhador rural permanente 
estaria protegido pelo ETR e, embora sua diária “a 
seco” pudesse ser menor que a do volante, não pro-
tegido pelo ETR, quando computados os encargos 
trabalhistas, o custo do primeiro se mostraria mais 
elevado que o do segundo7. Afi rmam que o ETR só 
ampararia o trabalhador quando o contrato de traba-
lho, incluindo suas prorrogações, ultrapassasse um 
ano ininterrupto.

Diferentemente do considerado por Gonzales 
e Bastos (1982), até onde se consegue perceber das 
leituras dos artigos 6º. e 63o.8 do ETR, o trabalho vo-
lante não estaria totalmente desamparado pela legisla-
ção, sendo-lhe assegurado o recebimento pelo menos 
do descanso semanal remunerado (Art. 42º. do ETR) 
e, talvez, de férias remuneradas proporcionais ao tem-
po de serviço, desde que este ultrapassasse 150 dias 
(Art. 43º. do ETR). Por sua vez, o Artigo 79º. do ETR 
explicitava claramente que a indenização por rescisão 
de contrato de trabalho seria obrigatória apenas no 
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contrato de trabalho igual ou superior a um ano.

Já em 1973, a Lei no. 5.889, de 8 de junho de 
1973, que revogou o ETR, garantiu em seu Art. 14º.9 
que o trabalhador temporário tivesse direito à inde-
nização ao fi nal do contrato de trabalho. Mas apenas 
a Lei no. 11.178, de 2008 (BRASIL, 2015b) deixou 
explícito que o trabalhador rural “por pequeno pra-
zo” tinha assegurados todos os direitos trabalhistas, 
revelando a longa disputa jurídica e social em torno 
do tema. 

Nesse interregno, não faltou empregador rural 
que usou a contratação de volantes como forma de 
tentar burlar a legislação trabalhista. Contudo, deve-
-se dizer que as decisões da Justiça do Trabalho há 
muitos anos, certamente desde o início da década de 
1980 pelo menos, vêm garantindo direitos trabalhis-
tas ao volante, não o considerando como exercendo 
trabalho eventual (esse ponto será retomado adiante).

Outra tentativa de burla à legislação traba-
lhista, citada por alguns autores, se dava por meio de 
contratos entre os grandes proprietários e pequenos 
parceiros ou arrendatários. D’Incao (1975) conside-
ra que isso, em grande parte das vezes, não passava 
de assalariamento disfarçado, citando um exemplo de 
um latifundiário da região do Pontal do Paranapane-
ma (SP) que tinha contratos com algo próximo a 300 
arrendatários. A autora afi rma também que o trabalho 
volante (“assalariamento puro”) vinha substituindo o 
assalariamento disfarçado dos parceiros e arrendatá-
rios.

Quanto às remunerações não monetárias, tan-
to o ETR quanto a Lei no. 5.889 previam que o empre-
gador poderia descontar do salário do trabalhador ru-
ral, em limite de até 20% do salário mínimo regional, 
a concessão do uso de moradia no estabelecimento 
agropecuário e, em limite de até 25% do salário míni-

mo regional, o fornecimento de gêneros alimentícios. 
A partir disso, deve se relativizar a citação anterior de 
Saint (1980) no que se refere aos custos arcados pelo 
empregador com moradia e gêneros alimentícios, em 
especial o muito comum fornecimento diário de lei-
te de vaca in natura, julgando que a nova legislação, 
nesses aspectos, não confrontava totalmente o que se 
estabelecia no colonato.

Contudo, quanto à produção de subsistência 
pelo próprio trabalhador, salvo melhor interpretação, 
a nova legislação impunha-lhe fortes limites. Seu Art. 
41º.10 (quase que ipsis litteris reproduzido pelo Art. 
12º. da Lei 5.889 e em vigor até o presente momento) 
estabelecia que aquela produção não poderia compor 
o salário mínimo do trabalhador, mas a ele deveria 
ser acrescentada. Supondo-se que a remuneração do 
trabalhador rural tendia a ser estabelecida próxima à 
estipulada pelo salário mínimo, a nova legislação es-
timulava a substituição da parcela do pagamento em 
espécie obtida diretamente pelo trabalhador, nas ati-
vidades de subsistência, pelo pagamento monetário e, 
portanto, as limitava.

Ainda que se possa considerar que as mudan-
ças na legislação tenham acelerado as transformações 
nas relações de trabalho, conforme o faz Graziano da 
Silva (1981), entende-se que suas causas mais fun-
damentais são outras e já vinham se explicitando an-
teriormente à implantação do ETR em 1963. Nesse 
sentido, Brant (1975) informa que na região de Assis 
(SP), na década de 1940, o número de trabalhadores 
permanentes nas propriedades rurais havia caído em 
número próximo a 25%, enquanto o número de traba-
lhadores temporários crescia mais de 2,5 vezes.

O processo acelerou-se nas décadas se-
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guintes, até chegar à situação atual, em 
que a força de trabalho dos trabalhado-
res residentes nas empresas rurais é ni-
tidamente secundária em relação às ne-
cessidades globais de força de trabalho, 
asseguradas principalmente pelo tra-
balho temporário e pela mecanização. 
(BRANT, 1975, p. 52).

Como já comentado, o esgotamento da fron-
teira e o aumento do preço da terra agrícola foram 
desestimulando os proprietários rurais a concederem 
seu uso para a produção de subsistência, procuran-
do-se obter o máximo de rentabilidade possível por 
hectare explorado11. Também já se comentou que a 
urbanização e o crescimento populacional no estado 
de São Paulo garantiam maiores facilidades para se 
obter, em cidades próximas à propriedade rural, tra-
balhadores para a execução de atividades de duração 
não contínua, ao mesmo tempo que a maior integra-
ção dos mercados tornava dispensável a produção de 
gêneros de primeira necessidade localmente.

Uma parte dos colonos conseguiu se transfor-
mar em proprietário rural, destacando-se o acontecido 
após a crise cafeeira de 1930. Mas, ao que tudo indi-
ca, o movimento social predominante, no que se re-
fere às relações de trabalho na agricultura, foi aquele 
que resultou na transformação do colono em trabalha-
dor volante. E, pode-se acrescentar outra razão para 
esse fato, quais sejam as transformações tecnológicas 
na agricultura paulista, em especial sua mecanização, 
que ganhou celeridade a partir dos anos 1960, inclusi-
ve em decorrência de estímulos creditícios bancados 

pela política federal de modernização da agricultura.
Graziano da Silva (1981) discute como a 

mecanização em culturas como algodão, café, cana-
-de-açúcar e laranja foi limitando o colonato e a ma-
nutenção de grandes contingentes de trabalhadores 
permanentes. Operações como o preparo de solo, tra-
tos culturais, como capinas, e, até certo ponto, plan-
tio, foram mais facilmente mecanizadas, diminuindo, 
muito intensamente, a necessidade de força de tra-
balho (o que no caso das capinas foi potencializado 
pelo emprego de herbicidas) e difi cultando o cultivo 
de gêneros de subsistência nas entrelinhas do café e 
da laranja, por exemplo. Ao mesmo tempo, naquelas 
quatro culturas e em outras de menor importância, 
como o amendoim, a colheita, pelo menos até a déca-
da de 1980, continuou sendo realizada em São Paulo, 
quase que integralmente, de forma manual, com forte 
exigência temporária de força de trabalho. Acrescen-
te-se que os ganhos de produção por área, advindos 
do uso de adubos, agrotóxicos, sementes melhoradas 
etc., aumentaram ainda mais a exigência de trabalha-
dores no período de colheita.

Em suma, a forma como se deu a mecaniza-
ção, coadjuvada pelo uso de herbicidas, e o aumen-
to da produtividade da terra associada às tecnologias 
químico-biológicas, fi zeram com que se acentuasse a 
sazonalidade anual no uso de força de trabalho em 
importantes lavouras paulistas. Sazonalidade que, 
muitas vezes, passava a ser característica dos estabe-
lecimentos agropecuários ou mesmo de regiões agrí-
colas, na medida em que, tendessem a se especializar 
nessas lavouras.

Tivesse a mecanização se estendido, desde o 
início, por todo o ciclo das principais lavouras em São 
Paulo, o processo poderia ter se caracterizado, predo-
minantemente, pela substituição do grande número de 
colonos por pequeno número de trabalhadores perma-
nentes com maior qualifi cação profi ssional, especial-
mente para o manejo de máquinas agrícolas.  Estes, 
de fato, passaram a constituir parcela, menos expres-
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siva, diga-se de passagem, da ocupação agropecuária 
do Estado, se juntando aos trabalhadores sem qualifi -
cação profi ssional, contratados, temporariamente, nos 
momentos de maior exigência de força de trabalho.

Assim, no que se refere às empresas 
agrícolas, pode-se afi rmar com seguran-
ça que a quase totalidade da força de tra-
balho não qualifi cada já foi excluída do 
emprego permanente, sendo substituída 
por força mecânica (ou química, como 
é o caso dos herbicidas), ou empregada 
apenas temporariamente nos ‘picos’ do 
processo produtivo. (BRANT, 1975, p. 
81).

Em termos quantitativos, o número de pessoas 
ocupadas sofre infl uência do tipo de uso da área agrí-
cola. Nesse sentido, tanto Brant (1975) como Grazia-
no da Silva (1981) comentam que a diminuição da 
área de café após a crise de 1929/30 (fato subsidia-
do por políticas públicas de erradicação dos cafezais 
na década 1930, o que voltou a ocorrer no início dos 
anos 1960) e sua substituição por culturas temporá-
rias e por pastagens contribuíram para a diminuição 
da ocupação na agricultura paulista. Saint (1980) atri-
bui, talvez de maneira excessiva, infl uência signifi ca-
tiva da alteração da composição da área agrícola não 
só no número de pessoas ocupadas, mas também na 
relação de emprego:

Esse processo de substituição ocorreu 
durante um período de 40 anos, entre 
1930 e 1970. À medida que as planta-
ções de café, com sua força de trabalho 
composta de colonos que produziam 
também para subsistência, eram substi-
tuídas pela criação de gado e as lavou-
ras de algodão (atividades menos inten-
sivas em mão-de-obra), os residentes 
eram expulsos para as cidades próxi-
mas. Afastados da atividade produtiva, 
contribuíam para a crescente população 
marginal nas áreas urbanas. (SAINT, 
1980, p. 506).

Continuando-se a discutir o uso da terra, pode-

-se supor que, mais recentemente, o avanço da lavou-
ra canavieira após 1975, ano de criação do Programa 
Nacional do Álcool (Proálcool), que se deu em gran-
de parte sobre áreas de pastagens, tenha aumentado a 
necessidade de ocupação na agricultura paulista. Pelo 
menos nas regiões canavieiras e enquanto a mecani-
zação não avançasse com celeridade em todas as eta-
pas do plantio e no corte de cana-de-açúcar.

Nesse sentido, baseado em coefi cientes técni-
cos de ocupação do IEA, estudo de Baccarin (1985) 
para a antiga Divisão Regional Agrícola (DIRA) de 
Ribeirão Preto, composta por oitenta municípios pau-
listas e com área de 3,6 milhões de hectares, mostra 
que, entre 1975 e 1980, a alteração mais signifi cativa 
no uso da área local foi a diminuição de aproximada-
mente a 210 mil hectares de pastagens e o concomi-
tante aumento de quase 200 mil hectares de cana-de-
-açúcar. Junto com outras mudanças no uso da área 
agrícola, isso resultou em crescimento de 16,5% no 
emprego agrícola regional no período, em quase 60% 
atribuíveis à expansão canavieira.

Tomando por base a discussão anterior sobre 
a formação do trabalho volante na agricultura paulis-
ta, esta seção procura discutir algumas de suas condi-
ções de trabalho no início dos anos 1980, em especial 
aquelas associadas à instabilidade de sua ocupação. 
De pronto, deve-se problematizar a relação entre essa 
instabilidade e a sazonalidade de ocupação em deter-
minada lavoura, que tende sempre a ocorrer, dada a 
diferença entre o tempo de trabalho e tempo de produ-
ção na agricultura. Nem por isso, tal fato, necessaria-
mente e em qualquer circunstância, desembocaria no 
predomínio de emprego temporário e instável.

 Já se viu que, sob o colonato, a sazonalida-
de da lavoura cafeeira, quase que integralmente12, era 
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resolvida com os trabalhadores necessários nos me-
ses da colheita sendo mantidos no interior do próprio 
estabelecimento agropecuário por todo ano, dedican-
do-se a outras atividades agropecuárias, quando di-
minuía a necessidade de braços para o café. Ou seja, 
embora existisse grande sazonalidade de ocupação no 
café, o emprego era permanente, devido, em grande 
parte, à diversidade produtiva que se mantinha no es-
tabelecimento agropecuário.

De forma semelhante, pode-se considerar que, 
em algumas sociedades camponesas, a produção ar-
tesanal permitia que a família se mantivesse ocupa-
da todo o tempo, mesmo quando não houvesse ati-
vidades agropecuárias a serem executadas; isso até 
o momento em que a grande indústria não colocasse 
em cheque essa produção artesanal. Mas a literatu-
ra aponta também vários exemplos de camponeses, 
especialmente os detentores de menores áreas, que 
precisavam trabalhar periodicamente em atividades 
agrícolas, ou não, fora dos seus estabelecimentos, 
para complementar seus rendimentos e garantir sua 
reprodução.

Pode-se afi rmar que a sazonalidade de ocu-
pação sempre esteve presente na agropecuária, com 
maior ou menor intensidade. Arranjos sociais diver-
sos se constituíram para seu enfrentamento, em casos 
como dois dos acima citados sem que se comprome-
tesse o caráter permanente do emprego, à medida que, 
o trabalhador executava diversas tarefas em diferen-
tes atividades agrícolas ou artesanais em um mesmo 
estabelecimento.

Mas, também há exemplos históricos que 
mostram que, desde muito tempo, o proprietário ru-
ral gerenciava a sazonalidade de ocupação sem que 
se garantisse ao trabalhador o emprego permanente. 
Nesse sentido, Marx (1982, capítulo XXIII) relata a 
existência de grupos de trabalhadores na agricultura 

britânica (mais evidentes na Irlanda que na Inglater-
ra) na primeira metade do século XIX, chamados de 
“bandos ambulantes” que, morando nas cidades, se 
deslocavam a pé diariamente, quando havia disponi-
bilidade de emprego, por três a quatro milhas para os 
serviços no setor rural, sendo caracterizada em sua 
vida a intermitência dos vínculos de emprego.

Também Max Weber descreve a existência 
de trabalhadores temporários sazonais na agricultura 
alemã no fi nal do século XIX, para atender às neces-
sidades de grandes propriedades. Para o autor:

[...] o problema mais importante que 
qualquer constituição do trabalho no 
campo tem que resolver, em especial 
nas grandes unidades agrícolas que uti-
lizam, não a força de trabalho familiar 
do proprietário, mas exclusivamente a 
força de trabalho alheia, é a questão da 
distribuição desigual de trabalhadores 
requeridos em cada uma das estações do 
ano[...]. por isso, via de regra, a agricul-
tura, especialmente a da grande proprie-
dade, além do conjunto fi xo de trabalha-
dores, permanentemente à disposição 
da propriedade e ocupados todo o ano, 
necessita periodicamente de força de 
trabalho adicional; e as peculiaridades 
típicas de qualquer constituição de tra-
balho estão fundamentadas nas formas 
de suprimento destes dois tipos de de-
manda da força de trabalho. (WEBER, 
1981, p. 29).

Uma questão a ser especifi cada, já insinuada 
anteriormente, é a distinção entre a sazonalidade de 
ocupação de uma lavoura e a de um estabelecimen-
to ou região agrícola. Pode-se supor que, à medida 
que a especialização produtiva de determinado esta-
belecimento avance, sua sazonalidade de ocupação se 
aproxime à da cultura em que se está especializando, 
raciocínio que pode ser estendido considerando-se a 
região em vez do estabelecimento. Sendo isso corre-
to, é possível afi rmar que a instabilidade de ocupação 
ou as diferenças de demanda de mão de-obra, ao lon-
go do ano agrícola, poderia ser maior em estabeleci-
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mentos ou regiões com menos diversidade produtiva 
em comparação com aqueles (as) que apresentassem 
diferentes culturas com picos de necessidade de mão-
-de-obra alternados no tempo.

Para a região canavieira paulista, a expansão 
dessa lavoura tendeu a diminuir a área de outras la-
vouras, como o algodão, que tinha grande necessida-
de de mão-de-obra em momentos não coincidentes 
com a colheita de cana-de-açúcar. E, como também já 
comentado, a forma como se deu a mecanização ca-
navieira, pelo menos até a década de 1980, contribuiu 
para o aumento de sua sazonalidade de ocupação, bem 
como para a contratação de grande número de traba-
lhadores temporários durante sua colheita. Até certo 
ponto, a ampliação da colheita de cana-de-açúcar, de 
um período de três a quatro para seis a sete meses, 
agiu no sentido contrário, de reduzir a sazonalidade, 
embora o grosso dessa atividade continuasse ocorren-
do entre maio e julho.

No momento da colheita de cana, de pico de 
demanda de mão-de-obra, reforçado pela expressiva 
coincidência com as colheitas de café e laranja no 
Estado de São Paulo, o contingente de trabalhadores 
temporários era aumentado de duas maneiras. Pelo 
assalariamento temporário de pequenos agricultores 
independentes, como consideram Kageyama (1982) 
e Gonzales e Bastos (1982) e pela incorporação de 
maior número de mulheres e menores (“boias-frias 
esporádicos”, na denominação de Graziano da Silva, 
1981) às turmas de volantes.

Nas décadas de 1980 e 1990, era comum cons-
tatar-se a presença dos chamados migrantes sazonais 
ou pendulares, vindos, em sua maioria, de estados da 
Região do Semiárido (Norte de Minas Gerais, com 
grande predominância, e estados do Nordeste) para 
São Paulo para “fazer” a safra de café e, especialmen-
te, de cana-de-açúcar. Em suas regiões de origem, 
eram, no mais das vezes, agricultores familiares, de-
dicados a lavouras e criatórios de subsistência, com 
maior necessidade de mão-de-obra em período coin-

cidente com a entressafra de cana e café na região de 
destino.

Estudo de Baccarin (1988) sobre migrantes do 
Vale do Jequitinhonha (MG) aponta que a renda aí 
obtida era muito baixa e o assalariamento na safra de 
cana, quando escasseavam os serviços naquela região, 
representava estratégia fundamental para a realização 
de pequenos investimentos produtivos agrícolas e a 
reprodução de suas famílias. Esses autores afi rmam 
que a migração sazonal se repetia, para a mesmo mi-
grante junto, muitas vezes, com o mesmo patrão, por 
diversos anos. Mas também acontecia de parcela des-
ses migrantes fi car defi nitivamente na região de des-
tino, tendendo esse fato, aparentemente, a aumentar.

Na região canavieira, esses migrantes se aloja-
vam em pensões e “repúblicas” nas pequenas cidades 
canavieiras ou em casas antigas (ex-colônias, comu-
mente) e barracões construídos especialmente para tal 
fi m no interior das propriedades rurais. No mais das 
vezes, esses alojamentos eram marcados pelo impro-
viso e por apresentarem precárias condições de mo-
radia.

Na entressafra, mesmo com a volta dos mi-
grantes sazonais para sua região de origem, os empre-
gos disponíveis reduziam-se fortemente na região ca-
navieira13, colocando difi culdades para que todos os 
volantes locais continuassem empregados, diminuin-
do fortemente o número de “boias-frias esporádicos”.

Entende-se que essa fl utuação ou instabilidade 
no nível de emprego não pode ser interpretada como 
se a contratação dos volantes fosse, a todo momen-
to, eventual, sem nenhuma previsão ou rotina ao lon-
go do tempo. Dada a composição do uso da terra e o 
nível tecnológico, o número de volantes contratados 
tendia a ser parecido nos mesmos meses de diversos 
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anos em determinada região. 

Por exemplo, na região com predomínio cana-
vieiro de Ribeirão Preto (SP), patrões e trabalhadores 
tinham noção e se programavam, até certo ponto, para 
o período da colheita de cana, de maior exigência de 
mão-de-obra. Sabiam também que na entressafra ca-
navieira, havia alguns momentos que demandavam 
número expressivo de pessoas, como no plantio de 
cana ou, ainda, nas atividades de ralear e colher o al-
godão, na colheita do amendoim, na catação do milho 
e em diversas capinas. Contudo, é bom que se diga 
que estas últimas atividades eram de duração mais 
curta (em relação aos seis a sete meses da colheita da 
cana), o plantio da cana acontecia apenas a cada qua-
tro anos no mesmo local, além do que as áreas de al-
godão e milho estavam diminuindo frente ao avanço 
canavieiro14. Não raramente, na entressafra de cana, 
vários volantes fi cavam desempregados por algumas 
semanas ou meses e se sujeitavam a trabalhos even-
tuais, inclusive no setor urbano. Mas, insista-se, essa 
não era a realidade de todos e em todos os dias do ano.

Graziano da Silva (1982) denomina esse gru-
po de volantes, sujeitos a muita instabilidade de em-
prego, de “boias-frias temporários.”15. Além deles e 
dos já citados “boias-frias esporádicos”, haveria os 
“boias-frias permanentes”, constituindo as “turmas 
fi rmes” e que permaneciam empregados de forma 
contínua, às vezes por vários anos, em um mesmo 
estabelecimento agropecuário ou em vários estabele-
cimentos agropecuários, mas sob o agenciamento de 

um mesmo empreiteiro ou turmeiro de mão-de-obra. 
Com base em outros estudos, esse autor estima que os 
“boias-frias permanentes” representavam entre 15%, 
na região de Presidente Prudente (SP), e 50%, em tor-
no de Ribeirão Preto (SP) e Campinas (SP), do total 
de volantes.

Convém discorrer sobre o papel do emprei-
teiro ou turmeiro de mão-de-obra. Muitas vezes, ele 
recebia a denominação de “gato”, fato associado a 
práticas lesivas aos trabalhadores, como adiantamen-
to em dinheiro embutindo-se altos juros, realização 
de acordos com proprietários de pequenos estabeleci-
mentos comerciais para fornecimento a prazo de gê-
neros alimentícios com preços avultados, distorções 
na medição do trabalho diário, em prejuízo de alguns 
e em benefício de outros, amigos e parentes, porven-
tura existentes na turma, descontos indevidos nos sa-
lários dos volantes.

Contudo, sua ação era mais complexa, em al-
guns aspectos benefi ciando os trabalhadores. Como 
a remuneração do turmeiro se constituía de uma por-
centagem do salário do volante, interessava-lhe que 
este fosse o mais alto possível. Também tinha o papel 
de sondar as oportunidades de trabalho e fazer conta-
to com os empregadores de determinada região, dessa 
forma facilitando o acesso dos volantes aos empregos 
aí disponíveis. 

Para o patrão, cumpria as funções de arregi-
mentação da mão-de-obra e de fi scalização de seu de-
sempenho. Ao patrão e ao turmeiro interessava que o 
rendimento diário do volante, no caso do pagamento 
por tarefa, fosse o mais alto possível, embora houves-
se diferenciação entre os dois quanto à exigência da 
qualidade do serviço, muito maior no caso do patrão.

A descrição acima diz respeito ao “turmeiro 
típico” (BACCARIN, 1984), pessoa física que arregi-
mentava uma ou mais turmas de volantes, ofertando 
seus serviços para diversos estabelecimentos agro-
pecuários ao longo do ano. Com menor importância, 
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constatava-se também a existência de fi rmas de em-
preita de mão-de-obra, aos moldes das atuais empre-
sas de terceirização, com estrutura jurídica para assu-
mir diretamente os encargos trabalhistas dos volantes.

Quanto a essa questão, o uso do turmeiro, 
muitas vezes, era encarado pelo empregador como 
uma forma de não precisar arcar com os direitos tra-
balhistas, acabando isso por acontecer, especialmente 
em trabalhos de curta duração. Muitas vezes argu-
mentava-se que se contratava o turmeiro e, se hou-
vesse relação de emprego, era entre ele e o volante e 
não com o agricultor.

A jurisprudência da Justiça do Trabalho cami-
nhou em sentido contrário, considerando o turmeiro 
um mero preposto e que a relação de emprego se es-
tabelecia entre volante e agricultor, fi cando o mesmo 
sujeito a multas e indenizações em caso do descum-
primento da legislação trabalhista. Isso, sem dúvida, 
contribuiu para aumentar a formalidade de trabalho 
do volante, muitos passando a contar com carteira de 
trabalho assinada, particularmente quando a tarefa a 
ser executada durava alguns meses.

Talvez por esse motivo, a contratação direta 
dos volantes passou a predominar entre as agroin-
dústrias canavieiras da região de Ribeirão Preto (SP), 
como destaca Baccarin (1984). Nesse caso, o turmei-
ro se restringia a arregimentar e transportar a turma de 
volantes, deixando de exercer a função de fi scalização 

e, não raramente, passando a ser também empregado 
com carteira assinada pela usina ou destilaria.

No Quadro 1 são apresentadas algumas con-
dições de trabalho levantadas através de entrevistas 
de 50 volantes da cidade de Jaboticabal (SP), próxi-
ma a Ribeirão Preto (SP) e com amplo predomínio 
canavieiro em sua área. As entrevistas ocorreram em 
agosto de 1983, em pleno andamento das safras de 
cana-de-açúcar e laranja.

Quase três quartos dos trabalhadores estavam 
empregados no corte de cana e foi entre eles que se 
verifi cou o período de emprego permanente, que era 
condição de 26% dos volantes entrevistados. É bom 
esclarecer que não se tratava de contrato por tempo 
indeterminado, mas alternância de contratos de safra 
e de entressafra, sendo concedidas, comumente, en-
tre eles, férias não remuneradas de quinze dias, para 
não se caracterizar vínculo permanente (em termos 
jurídicos) de emprego. O trabalho temporário, predo-
minante entre os volantes, era de duração próxima a 
seis meses na colheita de cana ou da laranja e contava 
também, na maior parte, com registro em carteira.

Aliás, a formalização do contrato de trabalho 
foi constatada em 76% dos casos. Também muito ge-
neralizada mostrava-se a contratação direta, em 80% 
das situações, com as carteiras de trabalho sendo assi-
nadas por agroindústrias canavieiras, fornecedores de 
cana e indústrias de suco de laranja. A intermediação Quadro 1 – Distribuição porcentual de 50 volantes de Jaboticabal (SP), de acordo com condições de trabalho 

diversas, 1983.
Condição Especifi cação e Porcentagem

Tipo de Trabalho Corte Cana – 
74%

Apanha Laranja – 
16%

Outros – 8%
Período Emprego Permanente – 

26%
Temporário – 74%

Formalidade Carteira Assina-
da – 76%

Não Assinada – 14% Indefi nida – 10%
Tipo Contratação Direta – 80% Firma de 

Empreita – 
8%

Empreiteiro – 12%

Fonte: Autor, 1985.
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do empreiteiro era verifi cada para os trabalhadores 
dedicados ao arranquio de colonião e catação de cana 
(outros tipos de trabalho) e para dois apanhadores de 
laranja empregados em estabelecimento que comer-
cializava o produto in natura. A contratação via fi rma 
de empreita foi observada em algumas usinas de açú-
car e etanol.

Ao se reportarem às condições da entressafra 
anterior, 1982/83, os volantes revelaram condições de 
trabalho totalmente diversas. Tal fato foi comprovado 
pelo acompanhamento da trajetória de onze dos tra-
balhadores inicialmente contatados, com entrevistas 
bimestrais até agosto de 1984. 

Aqueles que tinham emprego permanente, na 
entressafra de cana se dedicavam a serviços gerais e 
a capinas dessa cultura, principalmente. Algumas em-
presas chegavam a diminuir ou evitar o uso de herbi-
cidas, mantendo os trabalhadores ocupados na entres-
safra e garantindo que eles estariam disponíveis na 
safra seguinte de cana.

Dos outros trabalhadores, com período de 
emprego temporário, obtiveram-se informações que 
20% deles se ocupavam em atividades urbanas na en-
tressafra de cana e laranja, com amplo predomínio da 
construção civil. Na agricultura, conseguiam se ocu-
par em atividades de curta duração (no algodão e no 
amendoim, em especial), normalmente não contavam 
com carteira de trabalho assinada, eram agenciados 
pelos empreiteiros de mão-de-obra e, muitas vezes, 
fi cavam sujeitos ao desemprego.

Durante a safra, 94% dos volantes disseram 
ganhar até três salários mínimos, estando 69% deles 
na faixa de dois a três salários mínimos. Na entres-
safra, o nível salarial caía ainda mais (BACCARIN, 
1985). 

Ao fi m desta seção, é preciso se reportar a 
mais duas condições de trabalho dos volantes no iní-
cio dos anos 1980, relativas ao transporte e à forma 
de pagamento. O transporte diário entre a cidade e 

o local de trabalho agrícola era feito em carrocerias 
de caminhões, com os volantes (mal) acomodados em 
bancos de madeira e com as ferramentas de trabalho, 
como o podão de cortar cana, a seu lado. Os aciden-
tes com os caminhões de turma, registrados com certa 
frequência, tinham caráter bastante trágico, com mui-
tos feridos, às vezes pelo próprio podão, e mortos. 
Além disso, embora já à disposição do patrão, o tem-
po gasto no transporte, na ida e na volta do trabalho, 
não era computado nos salários dos volantes.

Quanto ao pagamento, no mais das vezes, era 
feito com base na produção diária do trabalhador, por 
exemplo, a quantidade de laranja, medida em caixa, 
apanhada ou de cana cortada no dia. Neste caso, como 
já relatado, havia uma disputa constante entre patrões 
e trabalhadores quanto à forma de se medir sua produ-
ção diária. Os trabalhadores conseguiam saber e eram 
comunicados pelos fi scais da quantidade de metro de 
cana que haviam cortado em determinado dia. Mas 
recebiam por tonelada de cana cortada, com a conver-
são da distância em peso sendo realizada após a cana 
ser pesada na usina ou destilaria, sem seu acompanha-
mento. Disso, resultavam costumeiras reclamações 
de subestimativas na pesagem da cana e, portanto, 
nos salários dos volantes.

Ao mesmo tempo, o pagamento por produção 
estimulava o trabalhador a produzir o máximo possí-
vel para aumentar seu ganho, indo até o limite de sua 
força física. Em média, cortava-se em torno de cinco 
toneladas de cana por dia, mas alguns trabalhadores 
passavam de dez toneladas. Não raramente, aconte-
ciam casos de câimbras, esgotamento físico e, mes-
mo, internação dos volantes. 

Do anteriormente exposto, podem-se apontar, 
para aprofundamento posterior, algumas condições e 
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características que sofreram mudanças entre 1985 e o 
presente e que conformaram a situação atual do traba-
lhador volante no Estado de São Paulo.

De pronto, afi rma-se que essas mudanças, 
pelo menos no período inicial, foram impactadas pe-
las greves e revoltas dos volantes ocorridas em 1984, 
citadas na introdução deste artigo. Os trabalhadores 
ganharam, ainda que temporariamente, maior poder 
de barganha, enquanto os empresários passaram a 
considerar, pelo menos em nível de discurso, a pos-
sibilidade de aumentar o nível de mecanização cana-
vieira.

Uma questão é a evolução da área canavieira 
e os efeitos sobre outras culturas e o resultante em 
termos de quantidade e sazonalidade de ocupação na 
agricultura paulista.

Também se devem abordar mudanças admi-
nistrativas e tecnológicas no ramo sucroalcooleiro 
com impactos na forma e na quantidade de trabalha-
dores contratados. Entre as mudanças tecnológicas, 
destaquem-se as que estão ocorrendo no plantio e co-
lheita de cana-de-açúcar. 

Especifi cando um desdobramento disso, ci-
tem-se seus impactos na sazonalidade e formalização 
dos contratos de trabalho canavieiro, bem como seus 
efeitos na presença de migrantes pendulares na região 
canavieira.

Algumas outras condições de trabalho e suas 
transformações deverão ser abordadas, como a forma 
de pagamento, produção diária do volante, nível sala-
rial, transporte, presença de mulheres e menores nas 
turmas.

Alterações da legislação trabalhista especifi -
camente canavieira e as novas orientações liberais no 
mercado de trabalho, de forma geral, são outros pon-
tos que se pretende desenvolver em texto futuro. 
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